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D E S P A C H O
Trata-se de recurso de apelação (fls. 287/288-verso) interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, contra a sentença de fls. 272/273, que julgou parcialmente procedente o pedido de repetição de indébito para determinar aos corréus, MÁRCIO TADEU MANDU DE ARAÚJO, RAUL PATRÍCIO DE MEDEIROS DOS REIS MACIEL DE MANDU ARAÚJO e ISABELA MARIA MACIEL MANDU ARAÚJO, filhos do autor, JOSÉ MÁRCIO DE ARAÚJO, que procedam à compensação do valor recebido indevidamente no importe de R$2.401,04 (dois mil quatrocentos e um reais e quatro centavos), devidamente corrigido, desde o ajuizamento da ação, ratificando a tutela de urgência concedida à fl. 36.

Na fundamentação da sentença o juízo a quo afastou a responsabilidade do INSS, sob a alegação de que “se houve locupletamento ilícito, foi pelos primeiros réus – que receberam duas vezes o valor dos alimentos – e não pelo INSS” (fl. 272-verso).

Em suas razões recursais, o INSS requer seja a sentença reformada para que os primeiros requeridos providenciem o ressarcimento ao autor da quantia de R$3.696,91 (três mil seiscentos e noventa e seis reais e noventa e um centavos), bem como providenciem o ressarcimento à autarquia-previdenciária de R$ 2.047,33 (dois mil quarenta e sete reais e trinta e três centavos), devidamente corrigidos, desde a data da citação.

Pois bem. 

Tendo em vista o noticiado pela autarquia-previdenciária em sua apelação de fls. 287/288-verso, no sentido de que ainda tem um crédito a consignar no valor de R$2.047,33 (dois mil e quarenta e sete reais e trinta e três centavos), intime-se o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS para, no prazo de 10 (dez) dias, providenciar a juntada aos autos de documento discriminando os débitos mencionados na referida petição, comprovando quais os valores já foram consignados do benefício do autor e pagos diretamente aos filhos do autor, bem assim qual quantia falta a ser compensada, ante a cessação da consignação. 

Com a manifestação, dê-se vista à parte contrária pelo prazo de 5 (cinco) dias.

Em seguida, voltem-me os autos conclusos. 
Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 
Belo Horizonte/MG, 8 de janeiro de 2020.
JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA
RELATOR CONVOCADO
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